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    Dedico esta obra a Luciana, Clara e Cauã. Por vocês tudo faz sentido. Em vocês sempre está a solução.


  




  

    “A tarefa não é tanto ver aquilo que ninguém viu, mas pensar o que ninguém ainda pensou sobre aquilo que todo mundo vê.”




    ARTHUR SCHOPENHAUER
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    NOTA DO AUTOR




    Essa obra é fruto da dissertação com a qual obtive o título de Mestre em Direito Público pela Escola de Direito de São Paulo da Fundação Getulio Vargas. No início do projeto de pesquisa, a intenção era focar o trabalho exclusivamente nos aspectos inovadores da utilização dos Dispute Boards (DB) em contratos públicos, principalmente no que se refere aos contratos de parceria de longa duração e aos procedimentos de reequilíbrio econômico-financeiro.




    Analisando, todavia, a forma como o DB estava sendo implantado nos contratos públicos nacionais, foi necessário dar um passo atrás. Não dava para manter os olhos no horizonte e esquecer do solo, tão inseguro e (ainda) pouco fértil.




    Se no Direito da Construção, bastante influenciado pelas experiências internacionais, o mecanismo já estava maturado; no Direito Administrativo brasileiro a sua utilização, mesmo incipiente, ocorria de forma desvirtuada. O foco excessivo no formato ad hoc dos comitês e a visão limitada do mecanismo apenas como um método de resolução de disputas eram sintomas aparentes disto.




    Era preciso (re)explicar o DB para a Administração Pública da forma como, ao menos eu, o enxergo: um mecanismo de governança contratual, com foco principal na prevenção de conflitos.




    Mais que isso. Era preciso demonstrar aos gestores públicos, de forma prática e objetiva, que existem razões bem mais relevantes que a exigência de bancos e agências financiadoras internacionais para a adoção desta ferramenta contratual.




    Afinal, por que, quando e como se deve adotar um comitê de resolução de disputas num contrato da Administração Pública?




    Foi o que tentei responder.




    Desejo boa leitura!




    Junho de 2022.


  




  

    PREFÁCIO




    Em meados de 2018, conduzindo um caso como advogado, em escritório de advocacia do qual faço parte, me vi diante do cenário de ter de despachar com um Douto Magistrado, do Juízo da Fazenda Pública da Comarca de São Paulo, em um processo envolvendo uma disputa relacionada a empreendimento público, para expor-lhe que a função e o intuito dos chamados Dispute Boards são prevenir e solucionar disputas de forma célere e especializada, evitando que o relacionamento adversarial das partes se tornasse, por si, um entrave à continuidade das obras.




    O Douto Magistrado, embora demonstrasse perfeito conhecimento do caso e do processo em questão, não conseguia disfarçar sua estranheza com a utilização da figura do Dispute Board para um contrato com a administração pública. Me perguntara na ocasião: “Como assim, pode um comitê de pessoas indicado pelas próprias partes tomar uma decisão que implicará em um dever de pagamento pela administração pública? Seriam eles funcionários públicos?” Tal pergunta, que me fora formulada na ocasião, era um banho de realidade e revelava algo que a mim não era tão óbvio até então: havia um abismo gigantesco de distância entre as práticas internacionais, já sedimentadas, e a cultura do direito administrativo e dos diferentes atores e tomadores de decisão da administração pública, no que tange à utilização dos Dispute Boards.




    Felizmente, naquela ocasião, conseguíramos obter, no âmbito do Tribunal de Justiça de São Paulo, importante decisão, preservando a autonomia do Dispute Board para tomada de decisões no contrato em questão. Tal precedente fora retumbantemente comemorado pela comunidade brasileira do Direito da Construção e é citada em alguns momentos da presente obra. Embora tal precedente tenha sido um alento, a questão formulada pelo Magistrado mostrava o quanto haveria de ser feito para fomento de utilização pela administração pública de uma ferramenta já madura no cenário internacional.




    Vale dizer que, naquela ocasião, já vigorava, no Município de São Paulo, a Lei nº 16.873/18, que inaugurara, no sistema jurídico pátrio, a positivação dos Dispute Boards, no âmbito dos contratos com a administração pública. Embora tal legislação fosse importante conquista, era óbvio que havia pouquíssima (ou nenhuma) segurança institucional aos gestores públicos para, de fato, adotarem os Dispute Boards em seus contratos. Vale lembrar que, na mesma época, pairava sobre os administradores públicos uma névoa tóxica de insegurança jurídica, que alguns juristas denominaram comicamente de “apagão das canetas”.




    Embora tal névoa ainda esteja longe de ter se dissipado, é fato que houve algumas conquistas para institucionalização dos Dispute Boards pela administração pública, e a mais importante delas, a nosso ver, foi a sua previsão expressa no âmbito da Lei 14.133/21 (nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos). Também é fato que, não obstante estejamos um pouco melhor do que naquele contexto de meados de 2018, aquele abismo a que me referi anteriormente – entre práticas internacionais e cultura jurídica local – segue gigantesco.




    E a presente obra é um passo importante para construção de uma ponte que nos auxiliará a cruzar tal abismo.




    A obra é resultado de inúmeras reflexões e problematizações, sempre com o objetivo de reduzir os pontos de maior insegurança atualmente existentes para adoção dos Dispute Boards pela administração pública. E o resultado foi atingido com excelência.




    O autor usou seu espírito crítico e experiência, como advogado da Procuradoria Geral do Estado do Espírito Santo, para produzir texto muito bem escrito e claro, com recomendações e propostas inclusive práticas para diminuir os “pontos cegos” sobre a matéria.




    Tive a felicidade de ser o orientador do Igor no árduo processo de elaboração de sua dissertação, no Mestrado Profissional da FGV Direito-SP, a qual resultou na presente obra. Tal fato muito me orgulha, pois, tenho certeza, tal obra já nasce indispensável à comunidade brasileira do Direito da Construção, aos gestores públicos e a qualquer um que se interesse sobre o tema dos Dispute Boards. Quisera eu ter tido acesso a essa obra lá em 2018. Aproveitem a leitura.




    Junho de 2022.




    LEONARDO TOLEDO DA SILVA




    Sócio de Toledo Marchetti Advogados




    Prof. Dr. da FGV Direito-SP
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    INTRODUÇÃO




    “A satisfação de ver a obra terminada dá um sabor tão bom que começa a tapar todas as vicissitudes”. Jorge Luis Quijano, administrador do Canal do Panamá, deu esta declaração durante a inauguração das obras de ampliação do canal, no ano de 20161. Mesmo num projeto em que houve intensa litigiosidade, com disputas na ordem de 3,5 bilhões de dólares, a obra fora concluída com um atraso de 20 meses2, que pode até ser considerado pequeno diante de sua complexidade e das divergências que surgiram ao longo de sua execução. A obra contava com uma Junta de Resolución de Conflictos ou Dispute Adjudication Board (DAB), que teve atuação intensa até que este resultado fosse alcançado3. A frase ilustra a importância da conclusão das obras para viabilizar, dentre vários outros ganhos, a própria resolução dos conflitos. A temperatura baixa, abrindo-se uma nova janela de oportunidade para o espírito colaborativo.




    A realidade das contratações públicas brasileiras, todavia, aponta para um preocupante ciclo vicioso: assim que surgem os conflitos, as obras paralisam. Com o atraso do projeto, os conflitos se acirram. Com o acirramento dos conflitos, a conclusão das obras torna-se cada vez mais difícil. Os exemplos são muitos. O Tribunal de Contas da União (TCU) divulgou o resultado de uma auditoria operacional que relatou a existência, no ano de 2019, de mais de 14.000 obras públicas paralisadas no país4. Foram analisadas apenas obras feitas com recursos federais, o que aponta para um número muito superior, se consideradas as obras custeadas pelos demais entes da Federação.




    Não é difícil imaginar os inúmeros prejuízos que advém da paralisação de obras públicas. Em primeiro lugar, tem-se o custo social, na medida em que a sociedade se verá privada de experimentar o desenvolvimento almejado naquele projeto. Vidas serão perdidas pelos acidentes que a duplicação da estrada iria evitar, ou pelo hospital especializado que não ficou pronto, para ficar nos exemplos óbvios. Na sequência, a paralisação irá trazer inúmeros outros prejuízos – deterioração de materiais, aumento do custo da mão de obra e materiais, invasões, deslocamento dos recursos para outras necessidades, etc. –, que, por si só, podem impedir que a obra seja retomada.




    Este cenário aponta que a conclusão do projeto deve ser encarada como um objetivo maior do que o atendimento aos interesses individuais das partes contratantes. Ou seja, que os conflitos deveriam ser resolvidos sem que isso importasse na paralisação dos projetos, numa autêntica aplicação da regra “pay now, argue later”. Ocorre que as ferramentas legais e contratuais até então utilizadas pela administração pública brasileira têm se mostrado insuficientes para atender a este desiderato.




    Partindo-se, então, da experiência internacional, a presente obra busca explorar um mecanismo de governança contratual criado, justamente, para lidar com este problema, atuando com foco na prevenção e resolução de disputas, e no auxílio às partes para que o projeto seja concluído dentro das condições esperadas. Trata-se do denominado Dispute Board (DB), conhecido no Brasil pela nomenclatura de Comitê de Resolução de Disputas (CRD) ou Comitê de Prevenção e Solução de Disputas (CPSD). Este Método Extrajudicial de Solução de Conflitos (MESC) se destaca como sendo o único com capacidade tanto de resolver, quanto de prevenir conflitos, na medida em que atua desde o início do contrato, quando ainda inexiste qualquer disputa.




    Nesta linha, o capítulo 2 trará uma análise histórica da origem do mecanismo, e dos resultados reais que vem sendo alcançados por ele na experiência internacional, com foco em verificar a sua efetividade como instrumento de prevenção e resolução de disputas. De maneira mais específica, serão estudadas as regras e procedimentos específicos para o uso do mecanismo que foram padronizadas internacionalmente, principalmente através de entidades e organismo internacionais como o Banco Mundial, a International Federation of Consulting Engineers (FIDIC) e a International Chamber of Commerce (ICC).




    O capítulo 3 adentrará na realidade nacional, começando pela análise dos contratos públicos nacionais em que o mecanismo já fora efetivamente adotado, bem como pela base normativa – já existente, e em elaboração – que autoriza e regulamenta sua utilização. Ainda com foco na realidade nacional, serão analisados alguns casos emblemáticos em que os Tribunais e órgãos de controle se posicionaram em relação ao DB, de modo a entender como a adoção do mecanismo está sendo recebida no Brasil pela comunidade jurídica.




    No capítulo 4 são analisados os aspectos essenciais das cláusulas de DB nos contratos públicos, sendo efetuadas recomendações propositivas sobre a estruturação destas cláusulas, através de uma cadeia de etapas pré-definidas.




    Por fim, no capitulo 5, foram destacados alguns pontos que merecem especial atenção, principalmente pelo seu potencial de problematização, que muitas vezes são ignorados em normas e literatura sobre o tema. Passa-se, então, a analisar temas como: executividade das decisões do DB, tutelas liminares que suspendem os efeitos destas decisões, limites de uso das ferramentas de mediação pelos membros do DB, responsabilização dos membros do comitê e conflitos com a atuação dos Tribunais de Contas.




    A presente obra buscou trazer respostas às indagações de ordem prática que surgem quando da aplicação efetiva do DB, como: em que consiste o mecanismo? Para que serve? Como funciona? Qual sua diferença para os demais MESCs? Como está se dando a adoção do mecanismo no Brasil? De que forma e com que cautelas pode a Administração Pública se valer do DB em seus contratos? Quando faz sentido a sua utilização? Quais os riscos e como podem ser mitigados?




    A metodologia predominante baseia-se na análise de casos reais em que o mecanismo foi adotado, além de leis, projetos de leis, cláusulas contratuais, regulamentos de entidades especializadas na administração de conflitos, decisões judiciais e do Tribunal de Contas da União. Também houve avaliação de artigos doutrinários sobre o tema. A análise de todos estes elementos foi somada à experiência de mais de dez anos do autor como advogado público, atuando em conflitos e disputas decorrentes de contratações públicas diversas.




    Isto possibilitou a realização de uma análise conclusiva, e crítica, sobre o atraso e a forma com que o DB vem sendo implatado no Brasil, de modo a se recomendar que seu uso seja espelhado nas melhores práticas internacionais, cujos resultados, efetivamente alcançados, falam por si.




    




    

      

        1 MUÑOZ. Ramón. Panamá inaugura seu novo Canal como um ato de reivindicação patriótica. El País, Madrid, 27 jun. 2016. Disponível em:<https://brasil.elpais.com/brasil/2016/06/26/economia/1466913941_375424.html> Acesso em: 01 jul. 2021.


      




      

        2 Ibidem.


      




      

        3 MARCONDES, Fernando. Dispute Boards em Contratos de Construção: o desenvolvimento do método nos países da América Latina. Solução de Conflitos. Cadernos FGV Projetos. n. 30, ano 12, (abril-maio), 2017, p. 106. Disponível em: <https://fgvprojetos.fgv.br/sites/fgvprojetos.fgv.br/files/cadernosfgvprojetos_30_solucaodeconflitos_0.pdf>. Acesso em: 16 mar. 2021


      




      

        4 BRASIL. Tribunal de Contas da União. Plenário. Auditoria operacional sobre obras paralisadas. Acórdão nº 1.079/2019. Brasília: Tribunal de Contas da União, 15 mai. 2019. Disponível em: <https://portal.tcu.gov.br/lumis/portal/file/fileDownload.jsp?fileId=8A81881F6CCB7DF3016CDDFF34DD0583>. Acesso em: 15 nov. 2020.
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    NOÇÕES BÁSICAS E EFETIVIDADE DO MECANISMO DEMONSTRADA NA EXPERIÊNCIA INTERNACIONAL




    A despeito do nome pelo qual se popularizou mundialmente, Dispute Resolution Board (DRB), ou, simplesmente, Dispute Board (DB), os Comitês de Resolução de Disputas (CRD), como são conhecidos no Brasil, possuem um escopo de atuação bem mais amplo do que o de um simples método extrajudicial de resolução de conflitos. Antes de qualquer coisa, trata-se de um instrumento de governança contratual. Sua principal finalidade é contribuir para a regular execução do contrato, dentro do tempo previsto, mitigando o risco de que as divergências naturais dos contratantes venham a gerar conflitos que impactem o cumprimento das obrigações contratuais.




    Roberto Hernández García, valendo-se de contraposição, esclarece que Dispute Boards “não são mini-arbitragens, mini-mediações ou mini-determinações de peritos, mas uma mistura muito inteligente de todos esses métodos em um mecanismo único que, de certa forma, não é exclusivo da indústria da construção, mas tem estado muito conectado a ela”.5




    A definição proposta ajuda a desfazer uma confusão comum que ocorre quando o DB é comparado aos demais métodos extrajudiciais de resolução de conflitos, mas peca ao não ressaltar a principal característica que o diferencia de todos os demais métodos comparados: a capacidade de prevenir conflitos.




    Neste sentido, a Dispute Resolution Board Foundation (DRBF)6 apresenta uma definição simples do que seria Dispute Board, segundo a qual ele consiste num comitê de profissionais experientes e imparciais, formado no início do projeto para acompanhar o andamento da construção, incentivar a prevenção de controvérsias, auxiliar na resolução de disputas e duração do projeto7.




    2.1. Características básicas




    O conceito acima descrito aponta as características essenciais do instituto: 1 – contratualidade, na medida em que só pode ser aplicado por expressa vontade dos contratantes, declarada no início do contrato ou após o surgimento da divergência; 2 – imparcialidade, independência e elevada capacidade técnica dos membros, sem as quais as decisões ou recomendações do comitê dificilmente seriam respeitadas pelas partes; 3 – perenidade, pois ainda que seja plenamente possível a formação de um comitê ad hoc, é através do acompanhamento integral da execução contratual, desde o seu início, que o instituto apresenta resultados mais rápidos e efetivos; e 4 – escopo voltado essencialmente à prevenção de litígios e manutenção da execução contratual.




    Em relação a esta última característica, é importante destacar que o DB pode emitir recomendações ou decisões em relação a conflitos (disputas) pré-existentes à formação do comitê (comitê ad hoc). Isto, inclusive, tem ocasionado, não raras vezes, uma confusão com o instituto da arbitragem8. Todavia, o verdadeiro campo de atuação do DB, em que são colhidos os melhores frutos, não está apenas na resolução de disputadas, mas na prevenção de que as divergências se tornem disputas, e as disputas se tornem conflitos.




    Não se trata de mera retórica sem relevância prática. Ao revés, é justamente esta característica que o distingue de todos os demais MESCs e que configura a provável razão dos resultados que vêm sendo observados ao longo do tempo de sua utilização (vide tópico 2.6). Afinal, mesmo num ambiente empresarial – em que a racionalidade costuma imperar de forma bem mais ampla do que nas relações pessoais –, não é difícil observar conflitos que se intensificam de tal forma, que as partes chegam a preferir assumir um grande prejuízo do que ceder em uma posição em favor do outro contratante, que, nesta altura, já é visto como inimigo.




    Os demais métodos extrajudiciais de resolução de conflitos, cada qual à sua maneira, buscam distensionar esta relação e criar soluções, impostas, sugeridas ou facilitadas, para que o conflito possa se dissipar. Ocorre que, ainda que se obtenha êxito nesta tarefa, o estrago, muitas vezes, já estará feito. Numa relação longa, em que as partes ainda terão muitas questões controversas a resolver, a confiança poderá já ter sido perdida. A boa-fé subjetiva, tão indispensável para viabilizar soluções de problemas não previstos, provavelmente já não existirá. Além disso, a parte que se julgou prejudicada com a solução imposta – e, às vezes, as duas partes tem o mesmo sentimento – buscará na primeira oportunidade em que surgir novo conflito compensar o prejuízo que entende ter absorvido indevidamente. Enfim, um conflito específico pode ter sido resolvido, mas o espírito colaborativo, provavelmente, terá desaparecido.




    Diante deste cenário, o segredo para garantir o sucesso nas relações contratuais de longo prazo seria impedir que o conflito venha a existir, o que aparenta ser uma solução óbvia, mas completamente utópica. Todavia, não é. A divergência, esta sim, sempre vai existir. Mas a disputa e, principalmente, o conflito, dela decorrentes, podem ser evitados.




    É exatamente aí que os comitês de resolução de disputas oferecem algo que nenhum outro MESC é capaz de entregar. Eles não se limitam a dar soluções para conflitos já instalados, mas já começam a atuar na prevenção conflitos quando ainda nem existe qualquer reinvindicação formal delimitada, quiçá uma disputa (vide limitações no tópico 5.3). Para isso, podem convidar as partes a tratarem de um tema em que se vislumbrou a possibilidade de geração de controvérsias. Também podem prestar assistência informal às partes – sempre em conjunto – e se valer das técnicas de autocomposição para resolver as disputas em seu nascedouro, antes que estas evoluam para um conflito que ocasione a paralisação contratual, com as consequências nefastas daí decorrentes.




    2.2. Dispute board e rough justice (“justiça grosseira” ou “justiça possível”)




    Como visto, a atuação proativa na prevenção de conflitos é o fator essencial e distintivo da atuação do DB. Mas o escopo de suas atribuições não se limita apenas a isto. Quando essa atuação preventiva não se revela suficiente para aplacar disputas entre os contratantes, o DB dispõe de outra ferramenta de extrema importância para o bom andamento do projeto, que é a possibilidade de proferir decisões bastante céleres, que criam imediatamente obrigações às partes.




    Nem todos os tipos de DB dispõem desta prerrogativa, mas apenas aqueles em que é prevista função adjudicatória para as deliberações do comitê. Trata-se, todavia, de uma ferramenta que possibilita ao DB atuar com a efetividade plena com que foi desenhado. Através dela, fecha-se o ciclo: o comitê atua, inicialmente, buscando a prevenção de conflitos. Se, ainda assim, surgirem disputas, auxiliará as partes a alcançarem a autocomposição. Se nem isso tiver êxito, poderá impor soluções para a resolução das disputas formalizadas, de observância imediata, ainda que passíveis de futura revisão. O foco está sempre na execução do contrato e, consequentemente, na celeridade da resolução da disputa, seja pela autocomposição, seja pela heterocomposição.




    Para que se tenha uma ideia concreta do que se entende por decisão célere no âmbito dos DBs, basta observar que, conforme artigo 22 do Regulamento de Dispute Board da International Chamber of Commerce (ICC)9, todo o procedimento para emissão de uma deliberação pelo comitê deve ser concluído no prazo máximo de 90 dias da data de apresentação do caso. Se adotadas as regras padronizadas pela International Federation of Consulting Engineers (FIDIC), este prazo é ainda menor, limitado a 84 dias10.




    Como se percebe, se o comitê não conseguiu evitar uma disputa, deve se esmerar para, sem abrir mão da plena observância ao devido processo legal/contratual, apresentar uma conclusão sobre a mesma num curto intervalo de tempo. Na expressão adotada por Leonardo Toledo da Silva e João Paulo Pessoa, os DBs têm uma relevante função de atuar como válvula de descompressão do projeto:




    Os Disputes Boards são uma ferramenta de estabilização da relação contratual, sobretudo em situações de grande complexidade, em que existe uma clara tendência a comportamentos adversariais, nos quais há grandes chances de o projeto acabar sendo deixado em segundo plano pelas próprias partes, em prejuízo de sua execução. Nessas hipóteses, os Dispute Boards acabam funcionando como uma espécie de válvula de descompressão do projeto, permitindo que as partes voltem seu foco ao que realmente importa, ou seja, ao andamento do projeto11.




    Como tal, devem apresentar respostas rápidas, que permitam que a pressão diminua antes que ocorra um ponto de ruptura entre as partes que venha a tornar muito custoso, ou mesmo impossível, o retorno à execução regular do contrato. Nesta função adjudicadora, o DB acaba por desempenhar o que a doutrina anglo-saxã costuma denominar como rough justice12. Esta “justiça grosseira” seria uma forma mais rústica e expedita de solução de controvérsias, em que as partes abrem mão de todo aparato processual e cartorário em prol da celeridade na resolução do conflito.




    No Brasil, recente sentença prolatada em processos indenizatórios relativos ao grave desastre ambiental envolvendo a mineradora Samarco, na cidade de Mariana/MG, fez uso do conceito – traduzindo a expressão como “justiça possível” – para justificar a flexibilização dos meios de prova e o arbitramento de valores padronizados de indenização. Como consta na Sentença13:




    A ideia do “rough justice” é se valer de um processo simplificado para lidar, de forma pragmática, com questões indenizatórias de massa, em que se revela praticamente impossível exigir que cada uma das vítimas apresente em juízo a comprovação material (e individual) dos seus danos. [...]




    Assim sendo, esclareço aos interessados que este juízo, sempre que entender necessário, utilizará no decorrer dessa decisão a noção do “rough justice” emprestada do direito norte-americano, com vistas a implementar no Desastre de Mariana (“Caso Samarco”), de forma célere, pragmática e simplificada, a “Justiça Possível. (grifos do autor)




    Embora a expressão “justiça grosseira” seja uma tradução mais precisa, o conceito de “justiça possível” exprime melhor a atuação adjudicatória do DB. Afinal, ainda que a decisão do comitê possa não ser perfeita, ela está longe de ser “grosseira”. É uma decisão técnica, tomada por profissionais com larga experiência, que conhecem as vicissitudes do projeto desde a sua implantação. E justamente por atuarem desde o início da execução contratual é que os membros do comitê conseguem proferir decisões mais céleres e assertivas, não precisando perder tempo para se familiarizar com todas as singularidades e complexidades de cada projeto.




    Cabe ser ressaltada outra característica importante, que se amolda à ideia de “justiça possível”. O DB não existe para resguardar as pretensões individuais das partes, mas a boa execução do projeto. O DB nasce do contrato, e tem sua razão de existir voltada para a boa execução deste. Logo, como o prolongamento demasiado de um conflito costuma ser extremamente danoso à execução do projeto, o DB buscará resolver o conflito rapidamente, entregando às partes a melhor decisão possível neste desiderato. Vale reforçar, não se está em busca de alcançar a conclusão perfeita. Busca-se entregar a melhor conclusão possível, diante da premente necessidade de continuidade do projeto.




    É por isso que, qualquer que seja a modalidade de DB, sempre será possível rediscutir suas decisões na via judicial ou arbitral. As deliberações do DB somente se tornam definitivas se as partes assim permitirem, através de aceitação expressa ou tácita, que ocorre quando deixam de manifestar seu inconformismo na forma e tempo pactuados. Ou seja, a “justiça possível” fornecida pelos DBs, não impede que as partes busquem a “justiça perfeita” através de outras vias.




    Mesmo nestes casos, todavia, o conflito deixa de impactar o andamento do projeto, e a discussão futura provavelmente se limitará a uma questão indenizatória, sem provocar os danos colaterais diversos decorrentes da paralização do projeto. Além disso, evita-se que terceiros acabem sendo tragados para o conflito, dado que são diversas as relações contratuais e sociais subjacentes (subcontratados, empregados, cidadãos usuários do serviço público, etc.) que acabam sendo invariavelmente afetadas pela paralisação do projeto.




    É neste sentido que Leonardo Toledo da Silva e João Paulo Pessoa defendem que a estipulação de um DB com função adjudicatória traz conforto tanto para contratante quanto para contratado:




    Pela perspectiva do contratante, dono do projeto, é importante que haja um órgão decisório que garanta a continuidade das obras. Por esta razão, em contratos de construção que possuem DABs é usual que o construtor se sinta confortável em incluir condição contratual segundo a qual ele fica obrigado a não paralisar as obras, em razão de impasses resolvidos pelo DAB.




    Pela perspectiva do construtor, este conforto existe justamente porque ele sabe que, havendo variações nas obras que impliquem em eventuais pagamentos devidos pelo contratante, terá uma decisão ágil de pagamento, impedindo um efeito desastroso sobre o fluxo de caixa das obras.14




    2.3. Nomenclatura adequada




    Diversas nomenclaturas já foram atribuídas ao corpo de especialistas imparciais que busca auxiliar a conclusão do contrato, prevenindo e resolvendo disputas. “Dispute Boards”, “Junta de Conflitos”, “Conselho de Conflitos”, “Comitês de Resolução de Disputas” e “Comitê de Litígios” são algumas delas. Ellen Gracie sugere que a denominação mais adequada seria “Comitês de Solução”, dado que a função destes grupos de trabalho não se resume à resolução de conflitos, mas a encontrar soluções que permitam a continuidade da execução contratual.15




    Dentro desta mesma ideia, de que encontrar soluções reflete mais a atuação do comitê do que apenas resolver conflitos, o Senado Federal aprovou recentemente o PLS 206/2018, que regula o mecanismo com especificidade e traz a nomenclatura de “Comitês de Prevenção e Solução de Disputas” 16.




    De fato, tendo em conta que a capacidade de prevenção de disputas é a característica mais marcante do DB, sendo esta característica, inclusive, que mais o diferencia de todos os demais MESCs, entendo que o termo deveria constar expressamente na sua nomenclatura, assim como sugerido pela Secretaria Especial do Programa de Parcerias de Investimentos da Casa Civil na Nota Técnica nº 4/2019/STR/SPPI17, que faz referência ao “Comitê de Prevenção e Resolução de Divergências”.
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